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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Publicada lei de vigência imediata que revogou normas anteriores, houve o ajuizamento de ADI, 

tendo sido a referida lei declarada inconstitucional dois meses depois de sua publicação. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

 a) Para preservar a segurança das relações, deve-se, como regra, manter a exigibilidade do título 

fundado na lei declarada inconstitucional. 

 b) Em razão do princípio da obrigatoriedade simultânea, a lei teve vigência, por dois meses, em 

todo o território nacional e em outros países. 

 c) A declaração de inconstitucionalidade deve afetar os atos praticados durante a vigência da lei, 

visto que, na hipótese, se admite, de acordo com o ordenamento nacional, repristinação. 

 d) A declaração de inconstitucionalidade afeta a vigência da lei assim declarada da mesma forma 

que opera o esgotamento do prazo nas leis temporárias. 

 e) Dada a declaração de inconstitucionalidade, a decisão afeta os atos praticados no período da 

vacatio legis. 

 

2) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a capacidade para suceder é 

regulada pela lei 

 a) de nacionalidade do herdeiro ou legatário. 

 b) de domicílio do herdeiro ou legatário. 

 c) em que se encontra o herdeiro ou legatário. 

 d) de nacionalidade do de cujus. 

 e) do último domicílio do de cujus. 
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3) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2010) 

Assinalar a alternativa INCORRETA. Será executada no Brasil a sentença proferida no 

estrangeiro desde que: 

 a) Não tenha havido revelia. 

 b) Haja sido proferida por juiz competente. 

 c) Tenha passado em julgado. 

 d) Tenha sido traduzida por intérprete autorizado. 

 e) Tenha sido homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 

4) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A recepção de lei ordinária como lei complementar pela Constituição posterior a ela só ocorre 

com relação aos seus dispositivos em vigor quando da promulgação desta, não havendo que se 

pretender a ocorrência de efeito repristinatório, porque o nosso sistema jurídico, salvo disposição 

em contrário, não admite a repristinação. 

II. Em nosso ordenamento jurídico, é vedada a aplicação retroativa da lei, salvo em relação às leis 

penais mais benéficas. 

III. O pseudônimo goza da mesma proteção que se dá ao nome quando adotado para atividades 

lícitas, e, por isso, quando notório, o seu uso sem autorização do titular implica perdas e danos. 

IV. A desconsideração da personalidade jurídica denominada "inversa" não tem sido admitida 

pelo Superior Tribunal de Justiça à míngua de disposição legal que a preveja. 

V. É anulável o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 

substância e na forma. 

 a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
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 d) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), na redação em vigor, estabelece a 

disciplina jurídica que regula, entre outros temas, a vigência da lei no tempo e no espaço e a 

aplicação dos princípios gerais do direito, dos costumes, da analogia e da equidade para suprir 

lacunas legais em determinadas situações, além de promover a operacionalidade das garantias 

constitucionais relacionadas ao respeito à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito, contemplando 

também regras de direito internacional privado. De acordo com o art. 1º da Lei nº 12.376/10, 

houve ampliação do campo de aplicação do Decreto-Lei nº 4.657/42, de tal modo que a LINDB, 

no seu atual formato, não se limita às normas de introdução ao Código Civil de 2002 (Lei nº 

10.406/02), mas a todo Direito brasileiro. Sendo assim, com base na LINDB, pode-se dizer que: 

  

I. A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 

 

II. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que era domiciliado o defunto 

ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 

 

III. Somente à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis 

situados no Brasil (competência exclusiva). 

 

IV. As autoridades consulares brasileiras são competentes para efetuar o registro de nascimento 

de filho(a) de brasileiro(a) que tenha nascido no país da sede do Consulado respectivo. 
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 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

 d)  Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 e)  Estão corretas todas as assertivas. 

 

6) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2015) 

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e a posição doutrinária em 

relação à interpretação dessas normas, assinale a opção correta. 

 a) Novo texto normativo de lei federal poderá entrar em vigor ainda no seu período de vacatio 

legis, quando reforçar tendências doutrinárias e jurisprudenciais que se tenham formado na 

vigência da lei anterior. 

 b) Consoante o princípio da vigência sincrônica, salvo disposição contrária, a lei orçamentária 

sujeita-se ao prazo de quarenta e cinco dias para entrada em vigor em todo o país. 

 c) É defeso ao juiz, ao aplicar a lei, corrigir erro material nela contido e não sanado pelo 

legislador. 

 d) A lei, depois de publicada e decorrido o prazo da vacatio legis, torna-se obrigatória para 

todos, o que impede a alegação de erro de direito como causa de anulabilidade de um negócio 

jurídico. 

 e) Nos casos de omissão da lei, deve o juiz decidir de acordo com a analogia, os costumes, os 

princípios gerais do direito e a equidade, pois lhe é vedado o non liquet. 

 

7) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2016) 

Assinale a alternativa INCORRETA. 

Levando em conta a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 

4.657/1942, com a redação da Lei nº 12.376/2010): 

 a)  A lei do país em que nasceu a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 
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personalidade, do nome, da capacidade e dos direitos de família. 

 b)  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos 

dirimentes e às formalidades da celebração. 

 c)  O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou 

consulares do país de ambos os nubentes. 

 d)  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do 

primeiro domicílio conjugal. 

 e)  O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes 

domicílio, e, se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal. 

 

8) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2015) 

Se, ao interpretar a lei, o magistrado concluir que a impenhorabilidade do bem de família deve 

resguardar o sentido amplo da entidade familiar, abrangendo, além dos imóveis do casal, 

também os imóveis pertencentes a pessoas solteiras, separadas e viúvas, ainda que estas não 

estejam citadas expressamente no texto legal, essa interpretação, no que se refere aos meios de 

interpretação, será classificada como 

 a)  sistemática. 

 b)  histórica. 

 c)  jurisprudencial. 

 d)  teleológica. 

 e)  lógica. 

Gabarito 

 

1) C  2) B  3) A  4) A  5) E  6) E  7) A  8) D 

 

 


